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DIRETRIZ GERAL DO COMANDANTE DO EXÉRCITO / 2003

PERCEPÇÃO SOBRE O EXÉRCITO

O Exército Brasileiro (EB) é o segmento terrestre de nossas Forças Armadas (FA), Instituições nacionais constituídas pela sociedade brasileira para defender a Pátria, como nação independente e soberana, garantir a integridade territorial e a paz interna, bem como assegurar-lhe a convivência pacífica e o respeito no cenário internacional.

A Constituição Federal estabelece a missão constitucional que sela o compromisso da Força e de seus componentes com a Nação e a sociedade. É ponto de honra para o Exército e o soldado a dedicação integral a esse compromisso, com engajamento de corpo e alma.

A confiança que a Nação deposita em seu Exército emana do profissionalismo da Instituição, de sua identificação com as aspirações nacionais, da sensibilidade que tem para compreender o presente aliada à capacidade de adaptar-se à evolução dos cenários , modernizando-se, sem abandonar os valores básicos que determinam sua peculiar identidade. Preservar essa identidade, que caracteriza a Instituição e seus componentes, é o que de nós espera e exige a sociedade.

Assim, enfatizo serem imutáveis e perenes referenciais como:

- absoluto sentido profissional, sem concessão a qualquer espécie de vinculação política;

- precedência da qualidade sobre a quantidade;

- cumprimento estrito da destinação constitucional e da legislação específica de emprego das FA;

- identificação e integração com a sociedade brasileira, em todos os níveis e segmentos;

- preservação e irrestrita observância dos valores centrais, aí entendidos, entre outros - a hierarquia, a disciplina, o amor às tradições castrenses, o respeito à ética, a prática das virtudes militares e dos preceitos morais - conjunto que sustenta a Instituição e conforma sua identidade; e

- absoluta prioridade para os recursos humanos (educação, adestramento e assistência).

O SIPLEx (Sistema de Planejamento do Exército), em seus diversos livros, estabelece políticas, estratégias e diretrizes que devem ser alvo de leitura, estudo, instrução e conhecimento de toda a Força, na profundidade correspondente ao nível profissional do militar. Só assim, será possível realizar planejamentos coerentes e aplicar recursos com correção, sem desperdiçar esforços. 

É fundamental buscar uma constante integração, de forma paulatina mas permanente, com as demais FA e com o Ministério da Defesa (MD), em todos os campos, desde o administrativo aos operacional e logístico.

Permanece a visualização de três horizontes para a Instituição: o EB hoje; o EB amanhã, ou a médio prazo; e o EB do futuro, o longo prazo. Estes horizontes devem continuar orientando as políticas, estratégias e diretrizes para a Força, uma vez que permanecem os cenários então visualizados. Atualmente, no entanto, ainda há o agravamento do conflito entre organizações terroristas e potências do chamado primeiro mundo. 

O EB hoje: 

- proporcionar um nível dissuasório mínimo;

- manter-se como instrumento de seletiva presença nacional, privilegiando áreas pioneiras ou onde a presença do Estado se faz intermitente;

- permanecer vigilante à observância da lei e da ordem, apoiar as agências federais e estaduais de segurança pública e cooperar com o desenvolvimento nacional;

- conviver com preconceitos estereotipados, interesses políticos conflitantes e com baixo nível de conhecimento dos assuntos de defesa por parte das elites do País;

- manter-se em condições de atender às solicitações para participar em missões internacionais de paz.

O EB amanhã:

- superação da atual situação econômica desfavorável do País, permitindo orçamentos mais confortáveis e maior autonomia para investir;

- diminuição do hiato tecnológico;

- início da recomposição de uma base mínima de material de defesa;

- progressivo incremento da expressão internacional do País, trazendo, em contrapartida, o aumento de contenciosos, de pressões internacionais, inclusive para participação em forças conjuntas multinacionais e o início da capacitação para operações autônomas, com efetivos limitados, em outras partes do mundo;

- aperfeiçoamento e desenvolvimento, ainda que incipiente e modesto, dos instrumentos federais e estaduais de segurança pública, aliviando as solicitações ao EB e sua participação na manutenção da lei e da ordem;

- aumento da capacidade dissuasória;

- concentração da Estratégia da Presença em áreas pioneiras;

- consolidação e reconhecimento dos níveis de confiança popular e conseqüente inibição das iniciativas anti-Forças Armadas; 

- gradual aumento do interesse e crescimento de núcleos de conhecimento em assuntos de defesa, sobretudo em áreas acadêmicas, proporcionando início de assessoramento e pesquisa civil em apoio ao planejamento estratégico da Força.

O EB do futuro: 

- preponderância absoluta da Estratégia da Dissuasão, com incremento da participação na Projeção do Poder;

- estrutura e capacitação para ampla participação internacional, em correspondência à posição de destaque do País;

- capacidade para manter a lei e a ordem em situações de excepcional nível de gravidade;

- equipamento da Força desenvolvido pela indústria, dentro e/ou fora do País, em atendimento a requisitos estabelecidos antecipadamente pelo EB;

- disponibilidade de sólida base industrial de material de defesa; e

- larga capacidade de P&D em organizações militares (OM) próprias.

Essa compartimentação temporal estabelecida por conveniência metodológica, deve orientar o caminho para atingir um objetivo final, obrigando a lembrar que as providências de hoje, para satisfazerem necessidades atuais, não podem perder de vista as metas a atingir. Não podem se constituir em obstáculo ou inconveniência para medidas futuras. Ao contrário, devem possibilitar as condições para iniciativas do amanhã. Não se trata, pois, de estabelecer repertórios próprios de medidas relacionadas com cada um dos horizontes fixados, mas de um repertório único que, todavia, dirija as ações para um único estuário.

Em resumo, o EB, para conduzir suas ações, em qualquer tempo, deve guiar-se por permanente avaliação da conjuntura que permita clara previsão das conseqüências de cada rumo adotado, para contínua elevação dos níveis de operacionalidade e eficácia - a despeito das circunstâncias eventualmente adversas - de maneira a reforçar as condições objetivas de dissuasão e assegurar progressiva transição da Estratégia da Presença para a de Projeção de Poder.

CAMINHOS A SEGUIR

A Diretriz Geral baixada à continuação ratifica o que está determinado nas políticas e diretrizes estratégicas do SIPLEx, enfatiza e destaca algumas como prioritárias e apresenta o pensamento do Comando do Exército sobre temas diversos, julgados importantes, a fim de orientar a Instituição sobre os caminhos a seguir e as alterações de rumos que sejam necessárias. 

1. CULTURA E ENSINO
- As áreas ligadas à cultura devem voltar-se para a pesquisa e divulgação da História Militar do Brasil, com foco nos públicos interno e externo, a fim de ressaltar valores cívicos, estimular atitudes positivas, resgatar tradições e afirmar nossa identidade de soldados. Para tanto, não se deve desprezar a realização de convênios e parcerias com os setores público e privado, para o aporte de recursos, sabidamente escassos. É importante, também, pesquisar o histórico das OM e resgatar atos heróicos de militares dos escalões inferiores da escala hierárquica.

- O ensino continua sendo atividade prioritária e sua constante modernização deve ser preocupação permanente, com o cuidado de não se deixar influenciar por modismos que, via de regra, não caracterizam avanços. A auto-aprendizagem permanece como condição essencial para o processo de educação continuada, fundamental em nossos dias. Os cursos à distância se prestam eficazmente para tal objetivo.

- Considerar, na formação do futuro chefe militar, que a assimilação de valores como sentimento do dever, autoconfiança, auto-estima, persistência, espírito de sacrifício e o culto à verdade, lealdade, probidade e responsabilidade, suprirão as possíveis deficiências do ensino nas áreas cognitiva e psicomotora. Daí, a necessidade de incutir valores éticos, morais e profissionais, buscando técnicas efetivas no processo ensino-aprendizagem, que não fiquem restritas a palestras. O sentimento do dever assim incutido fará o profissional estudar, aprimorar ou recordar assuntos ministrados nos estabelecimentos de ensino (EE), sempre que se fizer necessário. Por outro lado, moldará o caráter do militar com valores imprescindíveis ao futuro chefe. 

- O futuro chefe militar deverá iniciar o estudo de Política e Estratégia na AMAN, sendo exigido nesse mister ao longo da carreira, mesmo quando não estiver cursando algum EE (um programa de leituras, por exemplo), a fim de criar o hábito de pensar estrategicamente. Atualmente, isto só vai ocorrer depois que ele ingressa na ECEME, ou seja, tardiamente.

- Prosseguir os estudos para que o oficial oriundo da AMAN obtenha diploma de bacharel em áreas universitárias de interesse da Força e os atinentes à reformulação da formação de sargentos, quanto ao nível de escolaridade para o concurso de admissão e à duração do curso.

- É importante o ensino do Direito Internacional nos Conflitos Armados, inclusive nos EE, bem como o conhecimento e divulgação dos reflexos para a Força da adesão do Brasil ao Tratado de Roma (Tribunal Penal Internacional), em virtude da participação do Exército e de militares em missões da Organização das Nações Unidas (ONU).

- Exercitar, também, o planejamento com os meios existentes na Força, nos temas dos EE, paralelamente ao aprendizado do emprego dos meios de última geração. Considerar com prioridade os cenários em que é maior a probabilidade de engajamento do Exército, conforme as hipóteses de emprego (HE) do SIPLEx.

- Ampliar a integração com os cursos de nível político-estratégico das demais FA.

- Manter os intercâmbios com os EE dos exércitos de nações amigas, nos diferentes níveis e áreas da linha de ensino, para o que permanece a importância dada ao aprendizado de idiomas em nossos EE e pelo processo de ensino à distância.

2. ORGANIZAÇÃO/ARTICULAÇÃO - DOUTRINA - OPERACIONALIDADE

- O Exército deverá antecipar os prováveis conflitos do início do milênio, por meio de análise de trabalhos publicados e de estudos prospectivos. Em função desses prováveis conflitos - tipologia e características - serão estabelecidas e desenvolvidas as doutrinas e as tecnologias pertinentes. 

- Considerar com prioridade o prosseguimento da implantação dos Sistemas Estratégico e Tático de Comunicações, promovendo a necessária integração, operacional e logística, com as demais FA e o MD.

- Na articulação da Força Terrestre (FTer), considerar: a flexibilidade, para atender a cenários diferenciados (concentração em Pontos Lógicos); a visão estratégica, para não ficar refém de situações de momento; e a mobilidade, para se fazer presente quando e onde se faça mister.

- Prosseguir com a transformação, transferência ou extinção de OM, tendo em vista aumentar a presença na Amazônia e completar as OM prioritárias, ainda que se tenha de contrariar interesses diversos. Admite-se, para tanto, reduzir o efetivo daquelas de menor prioridade.

- Ainda se faz necessário racionalizar e otimizar a estrutura organizacional do EB desde os níveis mais elevados, buscando a organização sistêmica, meta ainda por alcançar. Tudo com o propósito de aprimorar a qualidade e a eficácia da gestão, eliminando divergência de esforços e fragmentação de recursos. 

- Desenvolver a capacidade de realizar operações combinadas (prioridade) e conjuntas, estas com ênfase nos exercícios com exércitos dos países do MERCOSUL. Os exercícios nos escalões Divisão de Exército(DE) e superiores devem ser executados dentro de um quadro de operações combinadas e/ou conjuntas.

- Prosseguir com o emprego de programas de simulação que permitam avaliar/validar a doutrina, estimar o impacto do uso de material de emprego militar (MEM), testar novas organizações, sistemas e procedimentos e atualizar dados médios de planejamento (DAMEPLAN). 

- Aperfeiçoar e desenvolver a doutrina das operações de resistência, prevendo, também, o adestramento de forças regulares de outros Cmdo Mil A, não apenas do CMA, do CMO ou das Forças de Ação Rápida (FAR). Considerar também as ações em ambiente urbano, pois são decisivas para os objetivos da Estratégia da Resistência. O combate de resistência não pode ser encarado como exclusividade das operações de selva pois, contra um inimigo decisivamente superior, as ações devem ocorrer em qualquer ambiente onde ele possa ser debilitado em sua vontade de lutar. Tal medida será um fator de motivação profissional capaz de minimizar, inclusive, efeitos negativos de possíveis restrições de recursos como ocorreram em 2002. Nas OM que não sejam do CMA, das FAR ou do CMO, deverá ser avaliada a participação dos quadros temporários neste adestramento. 

- Manter a alta prioridade das FAR Estratégica (Estrt) e Regionais, sendo importante que o efetivo de núcleo-base (NB) de suas unidades seja ampliado, pois só assim estarão em condições de serem empregadas a qualquer momento, durante todo o ano, como se espera de unidades de pronta resposta. Deve ser considerado que estas unidades, compostas com grande número de recrutas, perdem a capacidade de permanente pronta resposta. A FAR Estrt precisa estar adestrada em operações combinadas, em missões de natureza diversificada e em diferentes áreas estratégicas, sendo um desperdício de recursos o emprego de recrutas em exercícios de tal envergadura, por estas tropas.

- Deve ser dada alta prioridade para a FAR Estrt, no tocante à instrução e ao adestramento em operações aeromóveis, haja vista as constantes restrições de recursos. Um meio escasso e de alto valor estratégico, como o helicóptero, deve ser empregado para ações decisivas em um conflito armado. Isto só será possível se o componente terrestre for altamente adestrado, como requerem as operações aeromóveis. Daí ser inconveniente o consumo de horas de vôo com operações de pequenos efetivos, esporadicamente para uma ou outra unidade, pois tal emprego em combate caracterizará risco e desperdício, com resultados desprezíveis.

- Enfatizo a importância do preparo para emprego, na garantia da lei e da ordem (GLO), das OM de Polícia do Exército (PE), de Guarda e das FAR, bem como daquelas localizadas nas áreas de maior possibilidade de emprego, sendo importante dotar com equipamentos especiais as tropas mais vocacionadas para a GLO.

- Exercitar as ações de defesa de instalações estratégicas da infra-estrutura nacional e incrementar a capacidade para cumprir missões de GLO.

- Intensificar os contatos com os órgãos do Poder Judiciário e o Ministério Público, no sentido de quebrar preconceitos históricos e fazer o EB e as peculiaridades das missões de GLO mais conhecidos.

- Na falta de recursos, quando houver necessidade de medidas de contenção na tropa, deve ser incrementada a instrução de quadros, com estágios e outras atividades que desenvolvam o preparo profissional do homem.

3. ESTRATÉGIAS PRIORITÁRIAS EM SITUAÇÃO DE PAZ

- Considerar a Dissuasão como objetivo-síntese para o qual devem concorrer as estratégias executadas desde a paz - a própria Dissuasão, a Presença e a Projeção de Poder.

- Embora não assegurem completamente aquele objetivo, a participação de militares e tropa em missões de paz; os exercícios conjuntos e intercâmbios; o apoio às ações de Defesa Civil; a participação em missões subsidiárias; a preparação para a Estratégia de Resistência; as ações de ocupação da fronteira amazônica; e outras atividades que caracterizem profissionalismo, respeito, confiança e integração com a sociedade e , também, projetem o EB internacionalmente servem de suporte para a dissuasão.

- A Estratégia da Presença deve, paulatinamente, tornar-se seletiva, suprindo fisicamente a ausência do Estado em áreas críticas e, pela mobilidade estratégica, permitindo à Força fazer-se presente onde e quando for necessário. 

- A Projeção de Poder far-se-á pela participação em missões de paz, sempre que possível e de acordo com o interesse nacional, e em exercícios conjuntos e intercâmbios. A preocupação será de ampliar a confiança mútua no âmbito da América Latina (AL) e confirmar a imagem de um Brasil cooperativo, eficiente e confiável, a fim de contribuir para a manutenção da AL como uma área de paz. Nessa estratégia insere-se a capacitação em pessoal e material para compor uma Força Expedicionária em âmbito regional ou extracontinental, quando for do interesse do Brasil.

- Ampliar a participação de pessoal da Força nos fóruns onde se discutam os temas relevantes da área político/estratégica.

- Atentar para a flexibilidade quando da realização de planejamentos de emprego, no sentido de adaptá-los rapidamente à situação vigente, na oportunidade em que se configure uma crise. 

- As ações subsidiárias são fator de projeção e afirmação do EB na sociedade, neutralizando o perigo de ganharem força idéias de segmentos que almejam novo e obscuro papel para as FA. Sempre que for viável, deve-se estabelecer cooperação com os diferentes níveis de governo e com a iniciativa privada, com vistas a integrar ações subsidiárias com exercícios ou operações.

4. PESSOAL

- Manter a prioridade absoluta aos recursos humanos ( militares e servidores civis, ativos, inativos, pensionistas e dependentes), com atenção aos seus legítimos interesses e às suas necessidades, no que concerne a educação, preparação, aperfeiçoamento, vencimentos, bem-estar e assistência. 

- Estimular o estudo da liderança e aperfeiçoar a formação do chefe militar, desenvolvendo ou incorporando técnicas modernas que não se restrinjam à palestra. Há que se pesquisar os avanços na área de formação de líderes. Os conflitos atuais e a simples observação da sociedade moderna demonstram que alguns paradigmas, ainda em voga no EB, devem ser revistos. O chefe militar, de qualquer nível, deve receber maiores responsabilidades e dispor de um grau mais elevado de autoridade para decidir, inclusive por delegação, do que tem atualmente. 

- Intensificar a implantação de medidas que valorizem e estabeleçam rumo e futuro para as carreiras dos oficiais do QSG e das praças, estas últimas, por meio de regulamentação/legislação que permita ascensão ao oficialato por outra via que não apenas o QAO ou o concurso público para a Escola de Administração do Exército (EsAEx).

- Buscar o aperfeiçoamento e corrigir possíveis distorções do Sistema de Valorização do Mérito de Militares do Exército, tendo o cuidado de não estimular a busca de pontuação movida por um indesejável "carreirismo".

- Os militares especialistas devem ter uma compensação na quantificação do mérito, quando a especialização seja a causa de uma baixa pontuação em "vivência nacional", a fim de evitar injustiças e desestímulo pelo exercício de atividades de suma importância para a Força.

- Atuar no sentido de manter a base de 200.000 (duzentos mil) militares, como efetivo autorizado do EB, admitindo incorporar menores quantitativos do efetivo variável (EV), quando houver previsão antecipada de restrições orçamentárias de grande monta.

- Levantar e propor as atividades que podem ser realizadas por prestador de tarefa por tempo certo (PTTC) ou servidores civis, liberando, assim, militares para a atividade-fim.

- Criar um projeto de preparação do militar para passar à inatividade. 

5. CIÊNCIA E TECNOLOGIA

- Considerando a dificuldade para obter recursos suficientes, será importante priorizar e selecionar áreas e projetos. Portanto, a parcela menor dos recursos deve ser dirigida para pesquisas e novos conhecimentos aos membros do QEM, ficando a prioridade para projetos de tecnologia dual, com ênfase nas parcerias com as demais FA e o meio civil, bem como com nações amigas, particularmente, da América do Sul.

- Os projetos a serem desenvolvidos devem considerar, além dos custos, os prazos de conclusão, uma vez que o combatente não pode ficar esperando eternamente um produto nacional, com prejuízo do adestramento e da capacidade operacional.

- Considerar que um projeto de C&T do Exército, não é apenas do órgão encarregado de desenvolvê-lo, estando, assim, todo o EB empenhado na consecução daquele empreendimento, o qual, por seu lado, deve manter coerência com o preconizado nas demais diretrizes estratégicas da Força.

- Os projetos e as pesquisas da Engenharia Militar devem estar objetiva e prioritariamente voltados para o incremento da operacionalidade da Força, não se justificando a dispersão de recursos e esforços.

- Desenvolver a capacidade da Força para exprimir suas necessidades operacionais e cultivar a mentalidade de avaliação, o que exigirá, inicialmente, o estabelecimento de normas para elaborar e gerir requisitos tipo CONDOP (condicionantes doutrinárias operacionais), ROB (requisitos operacionais básicos) e RTB (requisitos técnicos básicos) e outros para avaliação e, posteriormente, a difusão e instrução, de modo a disseminar esses conhecimentos pelos membros do EB. 

- Buscar a implantação de um sistema de informações C&T no âmbito das FA.

- Apoiar a recuperação da IMBEL, estudar como viabilizar a produção de viaturas blindadas de rodas e viaturas militarizadas pela indústria nacional e estimular a fabricação de outros MEM pelo parque brasileiro, inicialmente, no tocante a equipamentos de maior mortalidade e menor nível de tecnologia.

- Aprofundar a pesquisa na área de doenças tropicais, a fim de obter o controle desse conhecimento. 

6. LOGÍSTICA E MOBILIZAÇÃO

- Interagir os Sistemas Logístico e o de C&T, a fim de assegurar objetividade na aplicação de recursos e no desenvolvimento de projetos de real necessidade e aplicabilidade, buscando a logística ser uma "ponte" entre a P&D e o campo operacional.

- Na aquisição e no desenvolvimento de MEM, a prioridade à indústria nacional fica condicionada à sua capacidade de desenvolver e/ou entregar o encomendado dentro de prazos razoáveis. Deve-se buscar canais de financiamento, visando incrementar a indústria nacional de MEM. Poderá ser compensador fazer parcerias com nações amigas, particularmente da América do Sul, para aquisição e produção de MEM na indústria nacional ou de países do subcontinente.

- Nas aquisições de MEM no exterior, considerar sempre as cláusulas de compensação e a transferência de tecnologia.

- Acelerar a adequação da Força ao sistema de catalogação de bens, tendo em vista sempre a integração com as demais FA e com os sistemas internacionais.

- Têm prioridade, para o provimento de meios e recursos de ordem geral, as FAR, o núcleo de modernidade e as OM do CMA e do CMO. As demais terão sua precedência estabelecida diretamente pelo EME, que deverá observar com atenção a probabilidade de emprego do Exército em ações de GLO.

- Considerar, com alta prioridade, a capacidade de deslocamento - estratégico e tático - da FAR Estrt, tendo em conta, no entanto, a urgente necessidade de ampliar a mobilidade tática das OM do CMA, quando da distribuição de meios de transporte - viaturas, embarcações e aeronaves. 

- Incentivar a organização da logística (quadros de material) em sistemas modulares, permitindo racionalizar, economizar e facilitar o emprego de forças de qualquer nível.

- Reunir no Departamento Logístico (D Log) as atividades logísticas que permanecem subordinadas a outros ODS.

- Buscar a integração entre os Sistemas Logísticos do EB e os das demais FA, visando a capacidade de durar na ação em operações combinadas (Op Cbn). Deve ser aproveitada, na medida do possível, a estrutura logística civil para complementar a militar.

- Incentivar a obtenção de recursos locais e, dentro do possível, empregar o processo de terceirização para executar atividades logísticas, sempre que for vantajoso. 

- No tocante à Mobilização, deve ser dada atenção especial ao levantamento dos meios civis e da estrutura territorial passíveis de requisição sem adaptações demoradas, com ênfase nos meios para o deslocamento estratégico da FAR, bem como do pessoal civil habilitado para funções críticas, previamente determinadas. Tudo em perfeita consonância com o MD e integrado aos Sistemas de Mobilização (SIMOB) das demais FA.

- As regiões militares devem priorizar a manutenção de banco de dados sobre o equipamento do território, visando a permitir a mobilização de emergência para complementar os recursos logísticos necessários, evitando basear os planos em obtenção de meios fora da área de responsabilidade do escalão a que corresponde o planejamento.

- O equipamento da Força e a manutenção do material existente terão prioridade sobre a iniciação de novas obras.

- No tocante a obras, considerar mais importante: concluir do que iniciar; a funcionalidade das OM e o bem-estar da tropa (infra-estrutura, habitabilidade e higiene) do que o lazer e a representação (luxo); e, ainda, priorizar sobriedade, simplicidade, economicidade, estética e preservação histórica.

7. GESTÃO

- Envidar esforços no sentido de aprimorar a qualidade da gestão dos recursos orçamentários, financeiros e patrimoniais e dos métodos e sistemas administrativos. Manter o foco em um permanente compromisso com resultados, traduzido pela estrita observância e pelo cumprimento de prioridades, custos e prazos estabelecidos.

- Intensificar a busca pelo mais elevado nível de qualidade na gestão dos recursos de toda ordem, pautado pelo máximo de simplicidade e flexibilidade nos processos administrativos, eliminando a passagem por órgãos intermediários sem poder de decisão.

- Aperfeiçoar o processo orçamentário, realizando um levantamento de necessidades coerente com o quadro econômico-financeiro presente, seguido por um planejamento detalhado dos custos levantados, passando por uma gestão eficiente, eficaz e efetiva dos recursos disponibilizados e culminando com auditorias de avaliação da gestão dos programas executados pelo Exército.

- A relação entre a Instituição e a sociedade deverá ser pautada pela busca da transparência e a Força deve estar preparada para cada vez mais disponibilizar informações para o público em geral.

- Incentivar a utilização das ferramentas disponíveis de governo eletrônico em todos os escalões do Comando do Exército.

- Propor às demais FA a constituição de grupos de trabalho em áreas de compatibilidade que permitam aprofundar a racionalização na gestão e utilização de recursos, a fim de manter a iniciativa e o controle de possíveis propostas nessas áreas.

- Elaborar, no mais curto prazo, os Planos Básicos (SIPLEx-6), de modo a racionalizar e otimizar a gestão dos recursos financeiros.

8. RELACIONAMENTO EXTRA-FORÇA (área internacional e nacional)

a. Área Internacional

- Enfatizo a importância de estreitar os contatos com o Ministério das Relações Exteriores (MRE), por meio do MD, no sentido de acompanhar os cenários e passar o pensamento do EB, particularmente, no tocante aos conflitos em áreas periféricas e ao combate ao terrorismo, bem como à assinatura de tratados que tenham relação com a defesa nacional.

- Acompanhar a evolução de regimes, normas e tratados internacionais, existentes ou em estudo, relacionados com desarmamento (restrições), missões de paz, Direito Humanitário e Direito Internacional relacionado aos conflitos.

- Atuar para estabelecer e manter representantes do EB e/ou das FA junto aos órgãos da ONU que planejam e supervisionam operações de paz e humanitárias. A preparação para missões de paz deve ser enfatizada, sendo importante a participação de oficiais do EB em funções de comando e de estado-maior naquelas missões.

- Estreitar o relacionamento com os exércitos de nações amigas, priorizando os do MERCOSUL, da América do Sul, dos EUA e da Espanha.

b. Sociedade Nacional

- Estimular a discussão dos assuntos de defesa nacional pelos diferentes segmentos da sociedade: meio intelectual, meio estudantil, Legislativo, Executivo e Judiciário, como forma de demonstrar a necessidade de um poder militar compatível com a defesa de nossos interesses. É uma iniciativa que resultará, a médio prazo, em maior atenção com as FA por todos os campos do poder nacional. Esta ação deverá ser coordenada pelo EME, com apoio do CCOMSEX e dos EE, mediante a realização de atividades correlatas sob a responsabilidade da Força e a participação em eventos conduzidos por outros órgãos.

- Alertar à sociedade e às lideranças dos Poderes Executivo e Legislativo que a situação em que se encontra o EB, em termos de equipamento e adestramento, inviabiliza a dissuasão e a projeção de poder, sem as quais não há respaldo para a diplomacia nacional, comprometendo as posições, a participação e o respeito ao Brasil no cenário internacional.

- Utilizar todas as oportunidades para, nos níveis federal, estadual e municipal estreitar os vínculos com os poderes Judiciário e Legislativo (de forma apartidária), divulgando a imagem, o trabalho, as peculiaridades e o pensamento do EB, como forma de neutralizar campanhas e preconceitos contra a Instituição, normalmente oriundos da falta de conhecimento ou da desinformação.

- Aprimorar os contatos dos comandantes militares com as autoridades responsáveis pela segurança pública e ampliar a atuação do COTER ( por meio da Inspetoria-Geral das Polícias Militares) e dos Cmdo Mil A junto aos organismos de segurança pública (OSP).

- Os comandos, em todos os níveis, devem ser veículos de propagação de valores cívicos, morais e éticos para as comunidades em seu entorno.

- Enfatizar a preocupação com a gestão ambiental por parte dos Cmdo Mil A.

- Reforçar as ações de Comunicação Social (Com Soc) referentes às questões indígena, de meio ambiente e de fronteiras, na divulgação dos trabalhos da Força em âmbito nacional.

- As ações subsidiárias não devem comprometer a operacionalidade da Força, porém há que se considerar que têm valor estratégico como veículo de projeção do EB no seio da sociedade, neutralizando segmentos interessados na diminuição do peso das FA nas esferas decisórias do País. Dessa forma, interessa participar de projetos governamentais de natureza civil, relacionados com a defesa nacional, que contribuam para desenvolver áreas pioneiras e permitam captar recursos para ações de interesse da Força.

- O EME estudará a criação de um órgão de nível político-estratégico, para "pensar o futuro", voltado mais especificamente para o campo externo ao EB, capaz de levantar e apreciar cenários e suas conseqüências, propor ações em face dos interesses da Força e servir de secretaria executiva quando for constituído um gabinete de crise. Tal órgão não deve ter atribuições rotineiras e burocráticas e, no cumprimento de suas missões, manterá ligações com os campos do poder (público e privado) da área externa à Força, seguindo orientação direta do Cmt Ex. 

9. INTELIGÊNCIA

- Manter uma permanente avaliação das conjunturas, nacional e internacional, ficando o EME atento para as necessárias atualizações de diretrizes e planejamentos, que devam ser alterados em função de mudanças significativas dos cenários. 

- Manter um amplo e integrado banco de dados, explorando instrumentos e técnicas modernos. Os clientes, por sua vez, não devem solicitar ao sistema dados acessíveis nas mídias impressa, de imagem ou na eletrônica.

- Agilizar as medidas para implementar a participação do EB, com pessoal e material, no Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM) e no Sistema de Vigilância da Amazônia (SIVAM)

- Buscar ampliar a integração dos Sistemas Interno (CIGE, DSG e outros) e Externo de Inteligência, com o máximo aproveitamento do SIPAM/SIVAM, para otimizar as atividades de inteligência e de guerra eletrônica e a capacidade de comando e controle da Força na região amazônica.

- Acompanhar a evolução do quadro da Seg Pub, com atenção às áreas em que a capacidade do aparato policial das unidades da federação, para manter a lei e a ordem, esteja se esgotando.

- Reforçar as medidas de controle da documentação sigilosa.

- Valorizar, também, a Inteligência de Combate, aumentando o grau de capacitação dos quadros permanentes, nível chefia e adjuntos, para o desempenho de cargos de 2ª seção em unidades e grandes unidades. 

10. COMUNICAÇÃO SOCIAL

- A Comunicação Social (Com Soc) pautará seu esforço pelo fortalecimento das convicções e da auto-estima do público interno, bem como da imagem do EB junto ao público externo, como Instituição que cultua valores, identifica-se com a nação e cumpre sua missão com acendrado zelo e competência profissional.

- Ter como parâmetros a credibilidade, a confiança da nação, a integração com a sociedade e o prestígio da Força, procurando neutralizar desconfianças (quebrar resistências motivadas por preconceitos) e a desinformação.

- Buscar o entrosamento com a Com Soc das demais FA e do MD, bem como com o nosso Sistema de Inteligência.

- Ampliar o alcance da Rádio Verde-Oliva, inaugurando emissoras congêneres nas capitais dos estados.

- Realizar ações que motivem a juventude brasileira para a carreira das armas.

11. AÇÃO DE COMANDO

- Será cada vez mais importante que a cadeia de comando seja efetiva, ágil e rápida, permitindo informação e orientação oportunas aos escalões subordinados, particularmente, à tropa, de modo a evitar boatos e versões falsas ou tendenciosas sobre assuntos de interesse do EB e de seus públicos.

- A cadeia de comando não pode ser substituída pela da Com Soc, para isso, os comandos em todos os níveis têm que tomar providências para agilizar seus canais de informação oficial. Enfatizo como importante para a ação de comando: Informar - Motivar - Disciplinar.

- Recomendo aos escalões de comando, em todos os níveis, particularmente a partir de unidade, estarem abertos a idéias e estimularem a iniciativa dos subordinados. Saber ouvir, delegar autoridade e encorajar a manifestação de opiniões, como forma de aumentar a auto-estima, a autoconfiança, o entusiasmo e a participação dos militares, contribuindo para a coesão da Força. Cuidados especiais devem ser dados à concessão de recompensas, uma vez que estas são fator de motivação, quando calcadas nos princípios de justiça.

Ressalto que a presente Diretriz Geral deve servir de consulta obrigatória em todos os escalões da Força, compondo um conjunto com as políticas, estratégias e diretrizes do SIPLEx, não só para conhecer o pensamento do Comando, como também para nortear as ações e os planejamentos decorrentes. Cada órgão e cada comando subordinado deverá extrair deste documento as medidas que lhes correspondam, de acordo com as missões e atribuições que lhes cumprem, atualizando aquelas ações e aqueles planejamentos acima referidos. 

CONCLUSÃO

Determino ao Chefe do EME que gerencie a implementação desta Diretriz Geral, devendo, para tanto, após análise e estudo no âmbito do próprio Órgão:

- distribuir missões aos ODS e Cmdo Mil A, no que lhes couber;

- propor ao Cmt Ex missões que correspondam aos órgãos de assessoramento do Comandante do Exército;

- orientar e coordenar os planos (se for o caso) e as ações decorrentes; e

- manter o Cmt Ex informado sobre providências, resultados e ajustes que se façam necessários.

Dessa forma, enfatizo o papel do EME como fundamental para transformar esta Diretriz Geral em medidas que traduzam implementação, manutenção ou redirecionamento de rumos para a Força.

Não menos importante para tal objetivo será a resposta dos ODS, Cmdo Mil A e órgãos de assessoramento do Cmt Ex, no planejamento e execução das ações que farão desta Diretriz Geral uma realidade.

Dificuldades de toda ordem, particularmente de recursos financeiros, sempre existiram e vão persistir. No entanto, somos testemunhas que o Exército sempre superou qualquer óbice à sua missão de grandeza e ao seu crescimento como Instituição.

A força de nossa Força está calcada na dedicação, no entusiasmo, na disciplina, na lealdade e no patriotismo de soldados, servidores civis e da família verde-oliva. São eles, em última análise, que construíram ontem, prosseguem edificando e mantendo hoje e desenvolverão amanhã o Exército de que tanto nos orgulhamos.

Brasília, DF, 3 de fevereiro de 2003.

Gen Ex FRANCISCO ROBERTO DE ALBUQUERQUE

Comandante do Exército

